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RESUMO: Defende-se a tese de que o casamento gera um bônus salarial para o homem e uma 

penalização salarial para as mulheres, desta forma funcionando como um aumentador de 

diferenças salariais de gênero. Adicionalmente, argumenta-se que este comportamento varia 

pela distribuição salarial e que, a forma mais adequada de isolar efeitos do casamento sobre 

salários deve excluir quaisquer diferenças de atributos entre casados e não casados. Para ter 

inferências sobre isto foram utilizadas a decomposição do índice de T-Theil, regressões 

quantilicas não condicionais (por RIF) e as decomposições de Oaxaca-Blinder (1973) e Firpo, 

Fortin e Lemieux (2009). A base de dados usada foi a PNAD de 2014 e os principais resultados 

encontrados são: i) há um prêmio matrimonial para os homens; ii) há uma penalização salarial 

para as mulheres; iii) não há indícios de que a divisão do trabalho doméstico justifique maiores 

rendimentos para os homens; iv) há indícios de discriminação contra homens solteiros no 

mercado de trabalho e discriminação contra a mulher casada no mercado de trabalho; v) a 

penalização salarial do casamento para as mulheres é maior para as mais ricas; vi) a bonificação 

salarial é maior para os homens mais ricos; vii) o estado civil solteiro é o pior em termos 

salariais para os homens; viii) o estado civil casada é o pior em termos salariais para as 

mulheres. 

 

Existem configurações familiares importantes na definição dos rendimentos de seus 

componentes. Uma destas configurações é aquela que pode ser definida pelo casamento, o 

mercado de trabalho parece ter uma visão diferente quanto a pessoas casadas e solteiras, o que 

influencia seus salários. A literatura que estuda este tema é basicamente a de marriage wage 

premium (ver Hill (1979), Muniz e Rios-Neto (2002), Chiodo e Owyang (2002), Chun e Lee 

(2001), Becker (1991), Adler e Öner (2013), Bardasi e Taylor (2005), Bellas (1992), Becker 

(1985), Cornwell e Rubert (2007) e Ribar (2004).)), a qual destaca de forma consensual um 

prêmio salarial para os homens quanto ao casamento, porém para as mulheres não há um 

consenso sendo os efeitos insignificantes ou negativos. 

Uma pergunta, a partir daí poderia surgir: mas por que os homens casados ganham 

mais que os solteiros e por que o efeito contrário ou insignificante para as mulheres? A resposta 

pode ser encontrada em vários fatores, exaustivamente estudados na literatura internacional  

(ver Ribar (2004), Chun e Lee (2001)). Dentre estes fatores, não há um consenso, porém 

salienta-se os seguintes para os homens: a divisão do trabalho doméstico, o qual gera maior 

produtividade para eles (ver Hill (1979), Korenman e Neumark (1992), Ribar (2004)); uma 

melhor conceituação pelos empregadores aos casados, o que leva a uma discriminação aos 

solteiros (ver Chiodo e Owyang (2002), Ribar (2004)); a seletividade, em que os homens com 

maiores ganhos potenciais também tem características mais bem vistas no mercado matrimonial 



 

 

(ver Muniz e Rios-Neto (2002), Chiodo e Owyang (2002), Chun e Lee (2000), Nakosteen e 

Zimmer (1987), Browning, Chiappori e Weiss (2011), Adler e Öner (2013)); efeito de sorting 

de ocupações, onde os homens em ocupações melhores são mais bem vistos para o casamento, 

o chamado “doctor efect” por. Adler e Öner (2013). Já para as mulheres há o argumento de que 

estas se especializam em trabalho doméstico, e ainda que o mercado de trabalho discrimina 

mulheres casadas lhes oferendo menores salários. 

Adicionalmente salienta-se a pouca literatura no Brasil sobre o tema, a despeito do 

prêmio matrimonial se estudado internacionalmente em grande escala passando por pelos 

trabalhos de Hill (1979), Ribar (2004) e Adler e Öner (2013). Porém, para o Brasil a literatura 

sobre o tema traz principalmente as contribuições de Madalozzo e Gomes (2011) e Muniz e 

Rios-Neto (2002). 

Argumenta-se neste trabalho, contudo, que há uma diferença entre homens e mulheres 

quando os mesmos se casam. Para o homem culturalmente é dada a função de provedor 

enquanto para as mulheres o trabalho doméstico e o cuidado dos filhos parecem ser primordiais. 

E, a despeito da crescente entrada da mulher no mercado de trabalho, como afirmam os dados 

do IBGE, para a mulher há um acréscimo de função, não sendo suas atribuições anteriores 

divididas com seu parceiro. Hà, então, somente uma agregação de função. Assim, é feita uma 

sinalização para o mercado de trabalho, de que o homem casado é mais responsável e focado. 

Porém para a mulher há uma sinalização de que ela acumula muitas funções e, talvez, por isso 

sua produtividade não seja a mais adequada. 

Destacando assim a importância do tema, este trabalho propõe o estudo do marriage 

wage premium para o Brasil, como objetivo de observar em que sentido vão os efeitos do 

casamento tanto para homens quanto para mulheres. A tese defendida é a de que existe um 

prêmio salarial para os homens e uma penalização para as mulheres, e que por isso, o casamento 

funciona como um aumentador das diferenças salariais entre os gêneros e consecutivamente da 

distribuição de renda geral. 

De forma especifica, no processo para observar se há contribuição do casamento para 

o aumento da disparidade de renda entre gêneros, alguns pontos poderão ser observados: i) se 

há prêmio ou penalização salarial para os gêneros; ii) o prêmio/penalização é devido a 

diferenças produtivas entre os grupos ou exclusivamente devido ao fator casamento iii) se o 

prêmio matrimonial existe relativamente aos  outros estados conjugais; iv) se são permanentes 

os efeitos salariais do casamento, mesmo se a união é desfeita; v) observar se há alguma 

discriminação quanto a solteiros e ou casados pelo mercado de trabalho; vi) se há indícios de 



 

 

que há divisão de trabalho doméstico beneficia homens casados;  vii) se há  um efeito renda 

para o prêmio matrimonial, isto é, quanto mais adiante na distribuição salarial maior a 

penalização às mulheres e menor o prêmio para os homens. 

A principal contribuição deste trabalho é a análise atual do prêmio matrimonial em 

uma perspectiva média e para toda a distribuição salarial, conseguindo de forma mais completa 

analisar em que medida o casamento pode levar a um aumento das disparidades salariais de 

gênero. E, a partir da metodologia estudada, pode-se ter indícios de discriminação pelo mercado 

de trabalho a casados ou a solteiros para cada um dos gêneros, indicando de forma inédita estes 

aspectos para o Brasil. Este trabalho inova, ainda, ao considerar o efeito real do matrimônio o 

que exclui as diferenças de características entre solteiros e casados.  

Para tanto, algumas metodologias de estudo foram propostas primeiro uma 

decomposição do índice de disparidade de Theil-T, observando qual parte da diferença salarial 

para o grupo de solteiros e depois para o grupo de casados, pode ser explicada pela diferença 

de gênero, neste sentido uma maior explicação para o grupo de casados indica que o casamento 

aumenta a diferença de renda entre os gêneros. Uma segunda metodologia é a análise para toda 

a distribuição salarial a partir de regressões quantilicas não condicionais, indicando usa 

diferença quanto as condicionais, neste ponto consegue-se atribuir se há ou não diferenças do 

matrimônio em pontos distintos da distribuição salarial. E por último a metodologia de Oaxaca-

Blinder (1973) para a média e uma extensão desta a partir de Firpo, Fortin e Lemieux (2009) é 

realizada tendo em vista excluir das diferenças salariais devido ao matrimônio quaisquer efeitos 

gerados por diferenças de atributos entre os dois grupos. 

A base de dados utilizada é a PNAD de 2014 e os principais resultados obtidos foram: 

i) há um prêmio matrimonial para os homens; ii) há uma penalização salarial para as mulheres; 

iii) não há indícios de que a divisão do trabalho doméstico justifique maiores rendimentos para 

os homens; iv) há indícios de discriminação contra homens solteiros no mercado de trabalho e 

discriminação contra a mulher casada no mercado de trabalho; v) a penalização salarial do 

casamento para as mulheres é maior para as mais ricas; vi) a bonificação salarial é maior para 

os homens mais ricos; vii) o estado civil solteiro é o pior em termos salariais para os homens; 

viii) o estado civil casada é o pior em termos salariais para as mulheres. 

Este trabalho está dividido em mais quatro seções além desta introdução. Na segunda 

temos uma breve contextualização do tema pela literatura. Em seguida são dispostas as 

metodologias do trabalho e na quarta seção uma análise descritiva e os resultados. Por fim são 

feitas algumas considerações sobre o tema. 



 

 

 

 

1.1 Literatura – Marriage premium 

 

No Brasil a diferença de rendimentos entre homens e mulheres é histórica. Trabalhos 

que considerem esta são inúmeros e utilizam várias metodologias, desde as regressões padrão 

por mínimos quadrados ordinários, a decomposições do gap salarial entre homens e mulheres. 

Como pode ser visto em Souza et al (2007) e Souza (2011).  Porém, a abordagem do chamado 

“marriage premium”, traduzido aqui como prêmio matrimonial, não é um campo muito 

abrangido pela literatura de diferenças de rendimentos brasileira.  

Há um consenso na literatura de que homens tem um prêmio salarial relativo ao 

casamento, porém para as mulheres ou há uma penalização ou um efeito insignificante como 

foi sintetizado em Adler e Öner (2013). Ademais, além da questão dos rendimentos o casamento 

está relacionado com bem-estar e saúde como destaca Ribar (2004). Relativamente à relação 

com economia, Browning, Chiappori e Weiss (2011) e Adler e Öner (2013) salientam algumas 

motivações ao casamento as quais passam pelam divisão de bens públicos e do trabalho 

(doméstico e formal). 

Considerando a importância do arranjo familiar casamento e focando principalmente 

na questão de seu efeito sobre rendimentos de homens e mulheres as subseções a seguir 

esclarecem o estado da arte.  

 

1.1.1 Estado conjugal e rendimentos 

 

Considerar o casamento como um influenciador de rendimentos leva a três vertentes 

de estudos: i) mensura e procura as causas do prêmio matrimonial para os homens relacionado 

ao casamento (Bellas 1992, Chiodo e Owyang (2002), Chun e Lee (2000), Korenman e 

Neumark (1991), Loh (1996), Ginther e Zavandony (2001),Cohen (2002), Cornwell e Rupert 

(1997) entre outros); ii) considera a penalização matrimonial ao salário das mulheres (Hill 

(1979), Waldfogel (1997) entre outros) ; iii) considera ambos em conjunto ( Hewitt, Western e 

Baxter (2002), Polachek (1975), Loughran e Zissimopoulos (2007) Browning, Chiappori e 

Weiss (2011) entre outros). Nosso intuito é, a partir da terceira vertente salientar que o 

casamento alarga as diferenças salariais entre gêneros. 

O casamento tem o efeito de aumentar a diferença salarial entre homens e mulheres, 



 

 

um exemplo deste efeito pode ser visto em Blau e Kahn (1996). Estes autores salientam para 

Austrália, Áustria, Alemanha, Hungria, Noruega, Suécia, Suíça, Reino Unido e Estados Unidos, 

dados referentes à proporção dos salários das mulheres relativas aos salários masculinos. Nestes 

dados encontram que, independe do estado civil os salários masculinos são maiores, porém 

destacam que em todos estes países a proporção salarial feminina relativa à dos homens é maior 

se a mulher é solteira. Salientamos que este efeito se deve a dois fatores que se adicionam, 

primeiro o aumento salarial dos homens devido ao casamento e por outro a queda salarial ou 

estagnação salarial pelo lado das mulheres. 

 

1.1.2  Explicações para o marriage premium 

 

Temos diferentes explicações para os efeitos do casamento para homens e mulheres. 

Isto por que os estudos conseguem observar que há um ganho para os homens, porém para as 

mulheres não se pode tirar conclusões. Segundo Bowen e Finegan (1969) isto ocorre porque, 

quando da contratação, os empregadores veem o estado conjugal como um sinalizador, em que 

homens tem maior estabilidade e as mulheres maior abstenção e mudanças de trabalho 

Como justificativa para menores ganhos para mulheres se destacam duas explicações, 

especialização das mulheres para o trabalho doméstico implicando em menores qualificações 

da mulher (ver Polachek (1975) e Hill (1979)), discriminação contra mulheres casadas pelo 

mercado de trabalho dada a crença de que a mulher pode ter menor dedicação ao emprego (ver 

Chiodo e Owyang (2003). 

Já para os estudos relacionados ao sexo masculino, apesar de haver um consenso de 

que os efeitos do casamento salarialmente são positivos, suas explicações não são unanimes. 

As principais explicações levantadas pela literatura são: i) Aumento de produtividade devido 

ao casamento, devido fatores inerentes ao casamento e à divisão de trabalho doméstico1.ii) 

Diminuição de custos de aquisição de capital humano como salientam. Kenny (1983) e Becker 

(1981); iii) Seletividade: indicando que as características que fazem um homem atrativo ao 

casamento, também são as responsáveis por implicarem em maiores salários potenciais como 

responsabilidade e autonomia2.iv) Discriminação: Chiodo e Owyang (2002) salientam que 

                                                 

1 Hill (1979), Muniz e Rios-Neto (2002), Chiodo e Owyang (2002), Chun e Lee (2000), Becker (1991), Browning, 
Chiappori e Weiss (2011), Gronau (1986), Koreman e Neumark (1992) e Daniel (1992), Adler e Öner (2013), 
Bardasi e Taylor (2005), Clun e Lee (2001) e Daniel (1995), Bellas (1992), Becker (1985), Cornwell e Rubert (2007) 
e Ribar (2004). 
2 :Salientando em Muniz e Rios-Neto (2002), Chiodo e Owyang (2002), Chun e Lee (2000), Nakosteen e Zimmer 

(1987), Browning, Chiappori e Weiss (2011), Adler e Öner (2013), Carnaglia e Feldman (2010), Mueller e Plug 



 

 

existe uma vertente teórica em que a discriminação por parte do empregador é a responsável 

pelos maiores salários para os homens casados3; v)Efeito de sorting de ocupações relacionado 

à seletividade: ocupações com maiores salários também são mais bem vistas no mercado 

matrimonial chamado por Adler e Öner (2013) de “doctor effect”.  

De forma diferente, Browning, Chiappori e Weiss (2011) consideram ambos os sexos, 

e são duas as principais explicações para as diferenças de rendimento neste trabalhos: i) a 

divisão do trabalho entre os cônjuges, em que a esposa, de forma geral fica com maior carga de 

trabalhos domésticos; ii) seleção para o casamento, isto é, são mais bem quistos para o 

casamento, dentre os homens aqueles com maior potencial salarial, já entre as mulheres são as 

com menores salários e menor engajamento no mercado.  

 

1.1.3 Principais resultados encontrados na literatura 

 

Polachek (1975) salienta que ser casado e ter filhos tem efeitos opostos sobre as taxas 

salariais de homens e mulheres.  

Para os homens há consenso de bônus salarial com o casamento. Chiodo e Owyang 

(2002) destacam que o casamento gera um aumento salarial para os homens de cerca de 11%, 

mesmo controlando para outras características. Já Petersen et al (2006) salienta que o bônus é 

em média de 15% na maioria dos estudos. De forma geral os estudos defendem uma das 

justificativas destacadas anteriormente em seus trabalhos, por exemplo defendem a 

discriminação: Cornaglia e Feldman (2010), Adler e Öner (2013), Zimmer (2006). Já defendem 

o aumento de produtividade: Adler e Öner (2013), Korenman e Neumark (1991), Chun e Lee 

(2000).  

Já para as mulheres os resultados não são tão claros, alguns estudos encontram 

pequenas e as vezes insignificantes penalidades relacionadas ao casamento para as mulheres 

como é o caso de Hewitt, Estern e Baxter (2002), Hill (1979), Korenman e Neumark (1991). 

Porém há estudos que encontram um prêmio matrimonial como Gerrenhalgh (1980), Siebert e 

Sloane (1981) e Dolton e Makepeace (1987), e entre outros insignificância como Chiodo e 

Owyang (2003). 

A grande maioria destes trabalhos é feita para a média, porém alguns abordam toda a 

                                                 

(2004), Loughran and Zissimopoulos,2009; Bardasi and Taylor,2005;  Rogers and Stratton 2005; Ginther and 

Zavodny, 2001 and Korenman and Neumark, 1991, 
3 Também levantado por Cornaglia e Feldman (2010), Cain (1986), Adler e Öner (2013), Ribar (2004) 



 

 

distribuição salarial, a próxima seção trata esta questão. 

 

1.1.4 O estudo do marriage premium para toda a distribuição salarial 

 

Não são muitos os trabalhos que consideram a variação do prêmio matrimonial durante 

a distribuição salarial. Dentre os trabalhos se destacam Hewitt, Western e Baxter (2002), 

Saavedra (2001) e Zimmer (2006). Em que apenas o segundo considera além de outros países 

também o Brasil. Saavedra (2001) considera apenas as mulheres enquanto o trabalho de Hewitt, 

Western e Baxter (2002) considera tanto homens quanto mulheres.  

Hewitt, Western e Baxter (2002) destacam que não há associação entre casamento e 

salários para as mulheres da Austrália (1996-97), porém para os homens existe um prêmio de 

cerca de 15% comparativamente com os não casados. Segundo os autores os efeitos para os 

homens ao fim da distribuição salarial tendem a ser menores e não significantes relativamente 

aos homens que estão no meio da distribuição. E ainda, a questão de ganhos permanentes devido 

ao casamento também são considerados por Hewitt, Western e Baxter (2002), destacando os 

ganhos realmente como permanentes.  

Já Saavedra (2001) leva em consideração regressões quantilicas para avaliar a 

evolução das estruturas de ganhos de mulheres assalariadas e por conta própria na América 

Latina, especificamente para o Brasil (para 1989 e 1995), Argentina (para 1988) e Costa Rica 

(para 1989 e 1995).  Como resultados para o prêmio matrimonial nos quantis destaca-se que 

para o Brasil a PNAD de 1989 não tinha informações de status matrimonial, porém em 1995 os 

coeficientes são significativos. Para a Argentina o prêmio matrimonial é positivo e caiu nos 

primeiros quantis entre 1988 e 1997. Para a Costa Rica o prêmio é positivo e cresceu nos 

maiores quantis não mudando nos quantis menores. De forma geral o autor salienta a queda da 

desigualdade salarial e a atribui para o Brasil e Argentina a redução relativa do prêmio salarial 

entre mulheres entre os mais baixos e maiores níveis de capital humano.  

 

 

1.1.5 Estado conjugal e rendimentos no Brasil  

 

Apesar de muito estudado em outros países o efeito do casamento sobre o nível salarial 

não é muito abordado para dados brasileiros. Isto se deve principalmente à escassez de dados 

que permitam uma melhor caracterização do estado conjugal que englobe características de 



 

 

interesse.  

Para o Brasil a PNAD agrega a questão conjugal de forma direta apenas a partir de 

2011. A Pesquisa de Padrões de Vida do IBGE, realizada em 1996-1997, também foi uma das 

que agregou dados neste sentido. Assim poucos são os estudos nesta área, destacando-se os 

estudos de Madalozzo e Gomes (2011) e Muniz e Rios-Neto (2002).  

Apesar disto, de forma próxima ao estudo do casamento sobre rendimentos está o 

trabalho de Barros, Ramos e Santos (1995), o qual considera a decomposição da diferença 

salarial considerando se a pessoa vive ou não em união.  A escassez de trabalhos para o Brasil, 

também é destacada por Madalozzo e Gomes (2011) que salienta como principais trabalhos 

destacados Miranda-Ribeiro (1993) que trata dos tipos de uniões formais no Brasil, Grenne e 

Rao (1992) estudando o impacto da crescente coabitação no Brasil e Berquó (1998) que destaca 

a crescente popularidade da coabitação. Desta forma destaca-se o certo pioneirismo por Muniz 

e Rios-neto e Madolozzo e Gomes no estudo das diferenças salariais considerando o estado 

conjugal.  

O trabalho de Saavedra (2001) ao considerar o Brasil, usando regressões quantilicas, 

apesar da pouca disponibilidade de dados quanto ao estado conjugal é importante ao inserir 

mais este tópico à literatura nacional. 

Os trabalhos de Madalozzo e Gomes (2011) e de Muniz e Rios-Neto (2002) tem alguns 

pontos em comum. Ambos consideram os grupos de casados, coabitantes e solteiros e realizam 

a decomposição de Oaxaca para descrever os efeitos do casamento. Porém o trabalho de Muniz 

e Rios Neto (2002) utiliza os dados da PPV (1996-1997) e Madozzo e Gomes (2011) utiliza 

dados do Censo (2011).  Destacamos ainda que Madalozzo e Gomes (2011) realizam a pesquisa 

apenas para mulheres.  

Um fator importante é que Madalozzo e Gomes (2011) fazem correção para viés de 

seleção segundo duas óticas, a primeira quanto a entrada ou permanência no mercado de 

trabalho, a segundo quando a escolha do estado conjugal. Este segundo viés devido ao fato de 

que as mulheres escolhem viver casadas ou coabitando (em união consensual).  

Dentre os resultados encontrados para o Brasil pode-se citar que Muniz e Rios-Neto 

(2002) destacam que para os homens, os casados ganham mais que os solteiros, mesmo 

controlando por características como educação, idade e experiência, porém estes resultados não 

são iguais para as mulheres. Como resultado ainda destacam que o componente de 

discriminação entre casados e solteiros é praticamente o mesmo para homens e mulheres. 

Porém, o componente de discriminação entre casados e os em união consensual é positivo para 



 

 

homens e negativo para mulheres. Indicando então um prêmio para as mulheres que estão em 

união consensual relativamente às casadas, o que segundo os autores está relacionado a relação 

positiva entre a instabilidade das uniões e os investimentos em capital humano no mercado de 

trabalho, porém o prêmio para mulheres casadas é um contraste com a literatura internacional.  

Já os resultados de Madalozzo e Gomes (2011) os salários médios de mulheres casadas 

são maiores que os de solteiras que são maiores que as de mulheres que coabitam.  Quanto as 

horas trabalhadas destacam que solteiras trabalham mais horas, seguidas das coabitantes e 

casadas. Madalozzo e Gomes (2011) salientam diferenças quando a união é apenas consensual 

e quando existe a união civil ou casamento. Concluem que há uma diferença de 15% dos salários 

entre mulheres solteiras e casadas, e diferenças maiores de 3% entre casadas e mulheres que 

coabitam com companheiros. 

  

 

1.2 Metodologias 

 

De forma geral a literatura de estudo de efeitos matrimoniais sobre salários utiliza 

dados em cross-section (como Blackburn e Korenman (1994), Chun e Lee (2001, Duncan e 

Holmlund (1983), Hewitt Estern e Baxter (2002) Hill (1979), Kenny (1983)) e em painel (Budig 

e England (2001), Loughran e Zissimopoulos (2003), Waldfogel (1997)).  Sendo usados 

principalmente o método tradicional de mínimos quadrados, porém também pode-se destacar o 

uso de regressões quantilicas, variáveis instrumentais, efeitos fixos e modelos de sorting e 

matching,. Em Nakosteeen e Zimmer (1987) o prêmio matrimonial é estudado segundo um 

processo de sorting em que homens com maiores salários tendem a ser selecionados para o 

casamento.  

A despeito da metodologia utilizada salienta-se a importância de controlar os efeitos 

conjugais por algumas características, Browning, Chiappori e Weiss (2011) relaciona as coortes 

de idade, segundo eles há um efeito da longevidade do casamento sobre aquisição de 

experiência no mercado de trabalho pela mulher. Adicionalmente, para Ribar (2004), estudos 

empíricos sobre rendimentos deve controlar não somente pelo casamento, mas também, por 

indicadores de produtividade que precedem o casamento como educação e experiência. Ainda 

neste sentido, a questão racial levantada por Hill (1979), Loh (1996) e Adler e Öner (2013), em 

que negros apresentam menores prêmios.  Outro fator é a questão geográfica destacada em 

Petersen et al, (2006) e a questão ocupacional também destacada em Cornaglia e Feldman 



 

 

(2010). 

Desafios no tratamento de dados são encontrados que passam pela causalidade 

múltipla, problemas advindos de variáveis omitidas, seletividade e endogeneidade. Neste 

sentido, Nakosteen e Zimmer (1987) estimam o efeito do casamento por OLS considerando o 

estado civil exógeno e endógeno, sendo que a consideração da endogeneidade torna os 

parâmetros não significativos. A maioria dos trabalhos não considera correções por isso é 

importante salientar este ponto. Porem em Korenmam e Neumark (1992), a partir de variáveis 

instrumentais, os resultados sugerem que o estado civil e o número de filhos são exógenos em 

equações salariais. 

Outro fator metodológico importante é como são separados os grupos de casados e não 

casados para comparações. Há estudos que consideram coabitantes como casados, como 

Western e Baxter (2002), porém os benefícios da união consensual são menores que os de uma 

união formal como o casamento. Como salienta Adler e Öner (2013) o casamento tem efeitos 

mais significativos na renda que a coabitação, e ao se englobar os coabitantes neste caso se 

subestima os efeitos matrimoniais. Apesar disto vale salientar que estudos que destacam 

também um prêmio à coabitação, como Bardasi e Taylor 2008, Cohen (2002) Stratton (2002) e 

Loh (1996).  

Ainda quanto a determinação de grupos de casados e não casados, o grupo de não 

casados também deve ser observado, uma vez que o efeito do casamento parece permanente 

para os homens mesmo após um divórcio por exemplo. Neste sentido, um prêmio que ainda 

persiste após o termino de relações (com divórcio, viuvez etc.) pode ser observado em 

Korenman e Neumark (1991), Hill (1979)). O que se percebe entre os homens é a 

predominância de menores rendimentos entre os nunca casados e nunca em uniões consensuais. 

Considerando isto duas separações de estado civil serão observadas neste trabalho a 

título de comparação solteiros x resto da população, e solteiros x casados. Note que, se o gap 

não é menor quando é considerada toda a população além dos casados, há indícios de que o 

adquirido com o casamento se torna um ganho fixo salarial, ou a produtividade que é adquirida 

é perpétua 

Para tanto as metodologias utilizadas foram: a de decomposição do índice T-Theil, 

regressões quantilicas não condicionais, decomposição de Oaxaca-Blinder e de Fortin, Firpo e 

Lemieux (2009). Estas metodologias e a base de dados estão descritas nas subseções a seguir. 

 

1.2.1 Descrição da base de dados – variáveis de estudo 



 

 

 

A Base de dados utilizada é a Pesquisa Nacional por Amostra de domicílios (PNAD) 

do IBGE do ano de 2014. Apesar de variáveis de estado conjugal não terem observações 

constantes em bases de dados brasileiras a PNAD a partir de 2011 agrega a questão do estado 

civil e tipo de união em sua gama de variáveis. 

Desta forma a questão conjugal foi considerada por duas vias. A primeira usando a 

variável V4011 da PNAD – Estado civil, divide a população em 5 grupos quanto ao estado 

civil: solteiros, casados, desquitados, divorciados e viúvos. A consideração desta variável foi a 

seguinte: solteiros, casados, separados (engloba tanto desquitados quanto divorciados) e viúvos. 

Ainda a partir desta variável criamos os nunca casados (solteiros) e os alguma vez casados 

(desquitados, divorciados e viúvos). Já a segunda variável da PNAD usada é a V4112 – Tipo 

de União, de onde retiramos as pessoas em União consensual ou coabitação. 

Ademais, considerando o destacado na literatura, poder-se-ia dizer que o casamento é 

um fator que, apesar de não obrigatório, é um acontecimento na vida da grande maioria da 

população, principalmente se dividirmos a população por grupos etários, considerando a idade 

e a ocorrência de casamentos positivamente correlacionados. Dessa forma, espera-se que 

pessoas casadas tenham maiores rendimentos pois estas terão, tirando pequenas exceções, 

maior experiência e escolaridade, variáveis que são consideradas principais determinantes do 

nível salarial pela literatura. Porém, o que é feito não é exatamente neste sentido, existe um 

controle quando da comparação de grupos, idade, escolaridade e experiência são controladoras 

do efeito de interesse, isto é, dos efeitos do casamento sobre os níveis salariais. Assim, além do 

estado conjugal outras variáveis também serão consideradas, a seguir estão explicitadas: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Quadro 6 –Variáveis de estudo 

Variável Forma que foi construída 

Salário por hora  
Soma das rendas de todos os trabalhos4 dividido pelo 

número de horas trabalhadas 

Idade Idade informada 

Raça Raça informada 

Escolaridade Número de anos de estudo 

Experiência Idade menos a idade que começou a trabalhar 

Sindicalizado  Se pertence a um sindicato 

Urbano  Se a pessoa mora na área urbana ou rural 

Região Metropolitana Se a pessoa mora na região metropolitana ou não 

Peso Variável de Peso da pessoa V4729 

Atividade tipicamente 

masculina 

Definido segundo Budig e England (2001) como 

atividades com menos de 35% de mulheres trabalhando. 
Fonte: Elaboração própria. 

 

 

1.2.2 Regressões quantilicas condicionais e incondicionais 

 

Regressões quantilicas são regressões que proporcionam interpretações para toda a 

distribuição. Porém ao considerarmos as mesmas é importante a atentar ao descrito em Firpo, 

Fortin e Lemieux (2009), onde destacam a diferença entre as condicionais e as não condicionais 

(as quais eles propõem neste trabalho). O paralelo à regressão de Mínimos quadrados são as 

regressões quantilicas condicionais, usando na formação dos quantis o condicionamento de 

variáveis, isto é, com restrições. Porém, salienta-se que na maioria das vezes o que se quer em 

um trabalho, como este, é caracterizar o efeito de variáveis durante toda distribuição não 

condicional (geral), no caso, salarial. 

Neste trabalho, usamos a técnica incondicional, porém adicionalmente são gerados 

resultados condicionais, permitindo ao leitor uma comparação de resultados, enriquecendo a 

pouca literatura que diferencia as duas técnicas. Desta forma, a seguir cada técnica é 

metodologicamente relacionada. 

 

1.2.2.1 Regressões quantilicas Condicionais 

 

Estas regressões têm como principais introdutores por Koenker e Bassett (1978). Em 

Koenker e Hallock (2000) e Hao e Naimam (2007) destaca-se que as regressões quantílicas são 

                                                 

4 A PNAD tem informações do trabalho principal, secundário e dos demais trabalhos, todos foram 
considerados. 



 

 

um paralelo ao modelo clássico, o qual minimiza os quadrados dos erros absolutos, já em 

quantilicas ocorre a minimização da soma dos erros absolutos assimetricamente ponderados.  

Considere a seguinte equação salarial minceriana abordada por quantis:  

           ln𝑤𝑖 = 𝑋𝑖𝛽𝜃 + 𝑢𝜃𝑖                                                                                   (15) 

Em que:  𝑄𝑢𝑎𝑛𝑡𝜃(ln𝑤𝑖 |𝑋𝑖) = 𝑋𝑖𝛽𝜃                                                                               (16) 

note que  Xi  é o vetor de variáveis explicativas5, βθ o vetor de parâmetros. E que Quantθ (lnw|x) 

é o teta-ésimo quantil condicional de lnw dado x.  

Assim a teta-ésima regressão quantílica, 0 < 𝜃 < 1  é definida como a solução para:  

𝑀𝑖𝑛𝛽𝜖ℝ𝑘   {∑ 𝜃(𝑙𝑛𝑤𝑖 − 𝑋𝑖𝛽𝜃)𝑖:𝑙𝑛𝑤𝑖≥𝑋𝑖𝛽
+ ∑ (1 − 𝜃)(𝑙𝑛𝑤𝑖 − 𝑋𝑖𝛽𝜃)𝑖:𝑙𝑛𝑤𝑖<𝑋𝑖𝛽

} (17) 

Ou de outra maneira: 

𝑀𝑖𝑛𝛽𝜖ℝ𝑘  ∑ 𝜌𝜃(𝑙𝑛𝑤𝑖 − 𝑋𝑖𝛽𝜃)𝑖                                                                            (18) 

A função θ() é descrita por: 

𝜌𝜃(𝜀) = 𝜃𝜀 𝑠𝑒 𝜀 ≥ 0 𝑒 𝜌𝜃(𝜀) = (1 − 𝜃)𝜀 𝑠𝑒 𝜀 < 0  

Que pode ser resolvido a partir de programação linear e os erros padrão através de 

bootstrap.  

Apesar da técnica de correção de viés de seleção já ser de domínio destes autores, ela 

não foi aplicada para que comparações possam ser feitas com o método não condicional, uma 

vez que para este a correção de viés de seleção através do método de Buchinsky (1998, 2001) 

ainda não foi provada. 

 

1.2.2.2 Regressões quantílicas incondicionais  

 

Killewald e Bearak (2014) salientam que para a interpretação de efeito de uma variável 

por toda a distribuição, a técnica correta é a de regressões quantilicas incondicionais. Firpo, 

Fortim e Lemieux (2009) propõe este método, segundo eles para avaliar o impacto de mudanças 

na distribuição de variáveis explicativas nos quantis da distribuição não condicional (marginal) 

da variável dependente. De forma sucinta o método é gerar uma regressão recentered influence 

function (RIF) no quantil não condicional das variáveis explicativas6.  

Com o intuito de entender a diferença entre estas equações, o exemplo levantado por 

                                                 

5 As variáveis explicativas desta especificação usadas foram: idade raça, experiência, experiência ao quadrado, 
escolaridade, sindicalizado, carteira assinada, atividade masculina e urbano e rual e região metropolitana. 
6 As regressões quantilicas condicionais podem ser calculadas pelo comando rifreg desenvolvido pelos autores e 
disponível para o  programa Stata.  



 

 

FFL (2009) é a análise do efeito direto de uma variação marginal no aumento da proporção de 

trabalhadores sindicalizados, em um tetaésimo quantil da distribuição salarial. Seja 𝑞𝜏 o 

tetaesimo quantil e 𝐹𝑦(𝑦) a distribuição marginal não condicional de Y, sendo y a variável 

dependente, e p=Pr(X=1), sendo X=1 se o trabalhador é sindicalizado e X=0 caso contrário.  

Queremos então saber 
𝑑𝑞𝜏(p) 

𝑑𝑝
. Note que se fosse o caso da média, os coeficientes de uma 

regressão padrão de Y em X é uma medida do impacto do aumento da proporção de 

trabalhadores sindicalizados na média, isto é 𝛽 =
𝑑𝜇(p) 

𝑑𝑝
., que é interpretado como o impacto na 

média condicional. Note que um coeficiente 𝛽𝜏  de uma regressão quantílica condicional, obtido 

com 𝛽𝜏 = 𝐹𝑌
−1(𝜏|𝑋 = 1) − 𝐹𝑌

−1(𝜏|𝑋 = 0), é diferente de 

 
𝑑𝑞𝜏(p) 

𝑑𝑝
= (Pr[𝑌 > 𝑞𝜏|𝑋 = 1] − Pr[𝑌 > 𝑞𝜏|𝑋 = 0])/𝑓𝑌(𝑞𝜏) 

Que é o efeito de um crescimento na proporção de trabalhadores sindicalizados sobre o 

tetaesimo quantil não condicional da distribuição de Y. Então o modelo desenvolvido por Firpo, 

Fortim e Lemieux (2009) desenvolve uma forma de computar este valor, considerando 

principalmente que X não é univariado e binário de forma geral. 

Comece por considerar: X a matriz de variáveis explicativas, Y o vetor da variável 

dependente, 𝐹𝑌,𝑋(. , . ): ℝ × 𝜒 ⟶ [0,1], 𝑒 𝜒 ⊂  ℝ𝑘 distribuição conjunta de X e Y sendo 𝜒o 

suporte de X, 𝐺𝑋(𝑥) a distribuição condicional de X (representa uma pequena mudança na 

distribuição  de X) e 𝐹𝑌(𝑦) = ∫𝐹𝑌|𝑋(𝑦|𝑋 = 𝑥)𝑑𝐹𝑋(𝑥) é a distribuição incondicional (marginal) 

de Y pela própria definição. 

Por definição 𝐹𝑌|𝑋(. ) não é afetada pela pequena manipulação na distribuição de X. 

uma distribuição contrafactual de Y, 𝐺𝑌
∗, pode ser obtida substituindo 𝐹𝑋(𝑥) por 𝐺𝑋(𝑥): 

𝐺𝑌
∗ = ∫𝐹𝑌|𝑋(𝑦|𝑋 = 𝑥)𝑑𝐺𝑋(𝑥) 

As regressões não condicionais são construídas considerando propriedades das 

“influence functions”,. Firpo, Fortin e Lemieux (2009) definem as “recentered influence 

function” (função influencia recentrada) – RIF -, como um caso particular em que 𝐺𝑌 = ∆𝑌 e 

t=1. Em que ∫ 𝐼𝐹(𝑦; 𝑣, 𝐹𝑌)𝑑𝐹𝑌(𝑦) = 0 é zero por definição, segue que: 

𝑅𝐼𝐹(𝑦; 𝑣, 𝐹𝑌) = 𝑣(𝐹𝑌) + ∫ 𝐼𝐹(𝑦; 𝑣, 𝐹𝑌)𝑑∆𝑌(𝑠) 

= 𝑣(𝐹𝑌) + 𝐼𝐹(𝑦; 𝑣, 𝐹𝑌) 

Na presença de variáveis explicativas X, usando a expectativa interada para expressar 

𝑣(𝐹𝑌) em termos da expectativa condicional de 𝑅𝐼𝐹(𝑦; 𝑣, 𝐹𝑌) dado X. 



 

 

𝑣(𝐹𝑌) = ∫𝑅𝐼𝐹(𝑦; 𝑣, 𝐹𝑌)𝑑𝐹𝑌(𝑦) 

𝑣(𝐹𝑌) = ∫∫𝑅𝐼𝐹(𝑦; 𝑣, 𝐹𝑌)𝑑𝐹𝑌|𝑋(𝑦|𝑋 = 𝑥)𝑑𝐹𝑋(𝑥) 

𝑣(𝐹𝑌) = ∫𝐸[𝑅𝐼𝐹(𝑌; 𝑣, 𝐹𝑌)|𝑋 = 𝑥]𝑑𝐹𝑌(𝑦) 

Então para saber o impacto de variáveis explicativas em uma estatística distribucional a 

v(Fy), como um quantil, simplesmente precisamos integrar em 𝐸[𝑅𝐼𝐹(𝑌; 𝑣, 𝐹𝑌)|𝑋]. 

A forma do efeito marginal de uma mudança na distribuição de X pode ser expressa 

de forma mais direta pelo teorema 1 descrito em Firpo, Fortin e Lemieux (2009): 

𝜕𝑣(𝐹𝑌,𝑡.𝐺𝑌∗)

𝜕𝑡
|
𝑡=0

= ∫𝐸[𝑅𝐼𝐹 (𝑌; 𝑣, 𝐹𝑌)|𝑋 = 𝑥]. 𝑑(𝐺𝑋 − 𝐹𝑋)(𝑥) 

Em que 𝐹𝑌,𝑡.𝐺𝑌∗ = (1 − 𝑡). 𝐹𝑋 + 𝑡. 𝐺𝑌
∗   

Para o caso especifico dos quantis, considerando o teta-ésimo quantil, então: 

𝑞𝜏 = 𝑣(𝐹𝑌) = 𝑖𝑛𝑓𝑞{𝑞: 𝐹𝑌(𝑞) ≥ 𝜏} o que segue da definição da IF que  

𝑅𝐼𝐹(𝑦; 𝑞𝜏) = 𝑞𝜏 + 𝐼𝐹(𝑦; 𝑞𝜏) 

= 𝑞𝜏 +
𝜏 − 1{𝑦 ≤ 𝑞𝜏}

𝑓𝑌(𝑞𝜏)
= 𝑐1,𝜏. 1{𝑦 ≤ 𝑞𝜏} + 𝑐2,𝜏 

Em que 𝑐1,𝜏 =
1

𝑓𝑌(𝑞𝜏)
, 𝑐2,𝜏 = 𝑞𝜏 − 𝑐1,𝜏. (1 − 𝜏) e 𝑓𝑌(𝑞𝜏) é a densdidade de Y avaliada 

em 𝑞𝜏. Então: 

𝐸[𝑅𝐼𝐹(𝑦; 𝑞𝜏)|𝑋 = 𝑥] = 𝑐1,𝜏. Pr[𝑌 > 𝑞𝜏|𝑋 = 𝑥] + 𝑐2,𝜏 

Assim o efeito parcial incondicional, que denotaremos para o tetaesimo quantil é:  

𝛼(𝜏) =
𝜕𝑣(𝐹𝑌,𝑡.𝐺𝑌∗ )

𝜕𝑡
|
𝑡=0

= 𝑐1,𝜏. ∫
𝑑 Pr[𝑌 > 𝑞𝜏|𝑋 = 𝑥]

𝑑𝑥
. 𝑑𝐹𝑋(𝑥) 

Este último termo é o efeito marginal médio de um modelo de probabilidade 

Pr[𝑌 > 𝑞𝜏|𝑋]. O Parametro 𝛼(𝜏) = 𝐸[𝑑 𝐸[𝑅𝐼𝐹(𝑦; 𝑞𝜏)|𝑋 = 𝑥]/𝑑𝑥]o efeito parcial do quantil 

incondicional (UQPE). 

As propriedades assintóticas do estimador desenvolvido estão em Firpo, Fortin e 

Lemieux (2009) 

 

1.2.3 Decomposição de Oaxaca Blinder 

 

A decomposição de Oaxaca-Blinder, é uma abordagem originada de Oaxaca (1973) e 



 

 

Blinder (1973), consiste em encontrar o quanto da diferença de renda entre dois grupos é 

explicada pela discriminação  

Como feito por Souza (2011), inicialmente é criada função dos determinantes salariais, 

este trabalho segue uma adaptação de Mincer (1974). Em forma matricial a seguinte equação 

salarial deve ser considerada: 

                      uXw  ln                                                                      (2) 

A variável dependente, w, é o salário por hora do indivíduo. A matriz de variáveis 

dependentes, X. A variável determinante da diferença salarial gera genericamente dois grupos 

A e B. Então, para encontrar a diferença salarial existente entre dois grupos A e B, aplica-se a 

equação (2) para cada grupo: 

ln𝑤𝐴 = 𝑋𝐴𝛽𝐴 + 𝑢𝐴                                                                                           (3)            

ln𝑤𝐵 = 𝑋𝐵𝛽𝐵 + 𝑢𝐵                                                                                           (4) 

Em média as equações acima são descritas por: 

ln 𝑤̅𝐴 = 𝑋̅𝐴𝛽𝐴                                                                                                     (5) 

ln 𝑤̅𝐵 = 𝑋̅𝐵𝛽𝐵                                                                                                     (6) 

Como no modelo de mínimos quadrados a esperança dos erros é nula este termo não 

aparece em (5) e (6). A diferença entre as duas equações acima é dada por: 

ln 𝑤̅𝐴 − ln 𝑤̅𝐵 = 𝑋̅𝐴𝛽𝐴 − 𝑋̅𝐵𝛽𝐵                                                                       (7) 

Seja 𝛽∗ a remuneração que ocorreria caso não existisse discriminação neste mercado. 

Somando e subtraindo o termo 𝑋̅𝐴𝛽∗ + 𝑋̅𝐵𝛽∗ e rearranjando a última equação obtêm-se: 

ln 𝑤̅𝐴 − ln 𝑤̅𝐵 = (𝑋̅𝐴 − 𝑋̅𝐵)𝛽∗ + 𝑋̅𝐴(𝛽𝐴 − 𝛽∗) + 𝑋̅𝐵(𝛽∗ − 𝛽𝐵)                     (8) 

A partir desta decomposição temos os efeitos causados pela diferença das características 

da equação minceriana e ainda os efeitos de discriminação contra o grupo A e contra o grupo 

B. Porém quando a diferença observada é unilateral 𝛽∗é o retorno do grupo que apresenta 

maiores salários7. Desta forma considere o grupo com maiores rendimentos o grupo A e assim, 

o que implica no seguinte resultado da decomposição: 

ln 𝑤̅𝐴 − ln 𝑤̅𝐵 = (𝑋̅𝐴 − 𝑋̅𝐵)𝛽𝐴⏟        
𝐸𝑥𝑝𝑙𝑖𝑐𝑎𝑑𝑜

+ 𝑋̅𝐵(𝛽𝐴 − 𝛽𝐵)⏟        
𝑛ã𝑜 𝑒𝑥𝑝𝑙𝑖𝑐𝑎𝑑𝑜

                                      (9) 

Encontra-se então dois efeitos8, o primeiro causado pela diferença nas características 

                                                 

7 Não há motivos para se considerar que haja discriminação para ambos os grupos, porém a literatura levanta a 

questão, considerando algumas formas de encontrar o valor de 𝛽∗. Dentre estas formas cita-se  considerar a média 

entre os dois grupos para encontrar 𝛽∗, isto é 𝛽∗̂ = 0,5𝛽𝐴̂ + 0,5𝛽𝐵̂ como destacado em Reimers (1983). Ou o 

sugerido por Neumark (1988) com o uso de coeficientes de regressão Polled em ambos os grupos para estimar 𝛽∗. 
Para mais detalhes olhar Jann (2008) 
8 Este trabalho usa o software STATA para os cálculos, sendo para a realização dos cálculos da decomposiçã o 

usado o comando “oaxaca” para mais detalhes consultar Jann (2008) que criou o comando. Vale lembrar que este 

comando aceita a correção de Heckman em suas opções. 



 

 

destacadas pela equação minceriana, e o segundo que independe destes atributos, sendo então 

causado apenas pelo fator gerador da diferença salarial o chamado efeito discriminação. 

Neste exercício analisa-se a diferença de renda entre casados e solteiros e casados 

comparativamente com demais grupos de estado civil. 

 

1.2.4 Decomposição de Firpo, Fortin e Lemieux (2009) FFL 

 

Firpo, Fortin e Lemieux (2007) generalizam uma decomposição que pode ser feita para 

várias medidas de distribuição, incluindo quantis e o índice de Gini.  

Firpo, Fortin e Lemieux (2007) é uma decomposição que propõe um procedimento de 

dois estágios para encontrar uma decomposição de Oaxaca Blinder não somente para a média, 

mas para outros pontos da distribuição não condicional da variável de interesse, neste caso, os 

salários. O primeiro estágio é decompor a distribuição estatística em dois componentes, 

estrutura salarial e componente composição usando a abordagem de reponderação. No segundo 

estágio os efeitos estrutura salarial e composição são dispostos como contribuição de cada 

variável explicativa, como no caso da decomposição de Oaxaca-Blinder. Esta segunda etapa 

leva em consideração as RIF propostas por Firpo, Fortin e Lemieux.  O método substitui a 

variável dependente pela RIF do quantil. 

Firpo, Fortin e Lemieux (2007,2009) destacam da seguinte forma, calcular as RIF para 

um quantil amostral  𝑄𝜏̂, e estimar a densidade em cada ponto usando o método de Kernel.  Uma 

estimativa da RIF em cada observação 𝑅𝐼𝐹̂(𝑌𝑖, 𝑄𝜏), é obtida como salientado genericamente 

em seu trabalho. 

Sejam os coeficientes para cada grupo:  

𝛾𝑔,𝜏̂ = (∑ 𝑋𝑖𝑋𝑖
𝑇

𝑖∈𝐺 )
−1
. ∑ 𝑅𝐼𝐹̂(𝑌𝑖, 𝑄𝜏). 𝑋𝑖𝑖∈𝐺    ,  g=A,B 

Então a decomposição de Oaxaca-Blinder equivalente para cada quantil condicional 

pode ser obtida por 

∆̂0
𝜏= 𝑋̅𝐵(  𝛾̂𝐵,𝜏 − 𝛾𝐴,𝜏)⏟          

∆̂𝑆
𝜏

+ (𝑋̅𝐵 − 𝑋̅𝐴)  𝛾̂𝐴,𝜏⏟        
∆̂𝑋
𝜏

   

Então temos que termos de contribuição de cada variáveil explicativa dado por:  

∆̂𝑋
𝜏=∑(𝑋𝐵𝑘̅̅ ̅̅ ̅

𝐾

𝑘=1

− 𝑋𝐴𝑘̅̅ ̅̅ ̅)𝛾𝐴𝑘,𝜏̂ 

 



 

 

1.3 Resultados 

 

Considere primeiramente uma caracterização de como é reconhecido o estado civil no 

Brasil, priorizando a questão matrimonial, note a seguir alguns dados descritivos. 

Para o Brasil características de estado conjugal são analisadas historicamente pelas 

estatísticas de registro civil do IBGE e a partir de 2011 pela PNAD. Outra pesquisa que 

considerou estado conjugal foi a Pesquisa de Padrão de Vida (PPV) feita em 1996-97. Porém, 

em nenhuma destas fontes há informações completas para caracterizar a evolução desta 

variável. 

 Os dados dos registros de casamento do IBGE, para os anos de 1984 a 2014 mostram 

que há uma queda no número de casamentos até 2001, a partir daí até 2014 há um crescimento 

da quantidade de casamentos em 47%. Ainda constam dos dados do IBGE dos novos 

casamentos qual era o estado civil atual do homem e da mulher a partir de 2003. Nestes dados 

é possível notar que a grande maioria são casamentos entre solteiros, um dado interessante é o 

crescimento de pessoas divorciadas se casando novamente. Entre 2003 e 2014 passou de 37.537 

casamentos entre as mulheres divorciadas para 129.249 casamentos, um crescimento de 244%, 

já para os homens passou de 58.740 para 166.786 casamentos, um crescimento de 184%.  

No mercado de trabalho é histórica a desigualdade entre os gêneros, e a despeito da 

crescente entrada da mulher no mercado de trabalho, em 2014 sua taxa de participação era cerca 

de 42%. A composição da força de trabalho salientando o estado conjugal está descrita a seguir: 

 

Gráfico 9 – Proporção de pessoas por estado civil segundo Gênero. 

 

Fonte: PNAD  2014. 
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Considerando o total de pessoas e sua divisão por sexo destaca-se o percentual de 

pessoas em cada grupo de estado conjugal. A maioria das pessoas que estão no mercado de 

trabalho são solteiras, cerca de 50%, não variando muito entre os gêneros, da mesma forma que 

a proporção de casados, 4%. Já quanto aos separados, no grupo das mulheres que estão na força 

de trabalho são 9% e para os homens 6%. Note que a quantidade de uniões consensuais é bem 

representativa, acima da quantidade de casamentos, sendo de 22% das mulheres presentes no 

mercado de trabalho e 27% dos homens. Note que qualquer tipo de discriminação que atinja a 

população solteira deve ser considerada, pois é a maior parte da população na força de trabalho. 

Ao observamos os salários médios de cada grupo podemos inferir sobre como são os 

padrões de ganho entre estes grupos. Como afirmam inúmeros trabalhos internacionais (ver Hill 

(1979), Adler e Öner (2011), Ribar (2014), Browning, Chiappori e Weiss (2011)) homens 

ganham mais que mulheres, homens solteiros ganham menos que homens casados e entre as 

mulheres ou elas ganham menos quando se casam ou a diferença é insignificante. Note na tabela 

1 os dados referentes ao salário médio por cada grupo populacional e ainda a proporção que o 

salário de cada grupo representa do salário do homem casado. 

 

Tabela 16 - Salários médios e salários médios e proporção relativa ao grupo de homens 

casados, por grupos populacionais, Brasil 2014 

  Todos Mulheres Homens 

Todos 51.99 (100.1%) 47.96 (92.4%) 55.00 (105.9%) 

Solteiro 42.06 (81.0%) 41.06 (79.1%) 42.77 (82.3%) 

Casado 46.46 (89.5%) 39.23 (75.5%) 51.93 (100.0%) 

Separado 59.33 (114.2%) 53.44 (102.9%) 66.63 (128.3%) 

Viúvo 47.93 (92.3%) 40.68 (78.3%) 69.55 (133.9%) 

Coabitante 41.90 (80.7%) 38.44 (74.0%) 44.01 (84.7%) 

Não Brancos 40.64 (78.3%) 36.44 (70.2%) 43.52 (83.8%) 

Brancos 65.10 (125.4%) 59.99 115.5% 69.27 (133.4%) 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PNAD 2014. 

 

Pode-se notar que quanto ao salário médio os dados brasileiros condizem com a 

literatura. Encontramos salários maiores para o grupo de homens independente do grupo. Os 

homens solteiros ganham menos que os casados, seu salário médio representa em torno de 82% 

do salário dos casados. Entre as mulheres também é possível notar que as solteiras ganham mais 

que as casadas. Isto é, os dados sugerem que há um efeito penalizador do matrimônio para as 

mulheres enquanto premia os homens. Neste ponto os dados iniciais (não controlados por 

demais características), tendem a confirmar a nossa tese de que o casamento amplifica as 

diferenças salariais entre gêneros. Um dado interessante é que os efeitos que o casamento tem 

sobre os rendimentos são menores que os encontrados para a coabitação para os homens e 



 

 

maiores para as mulheres. Note que o salário médio do homem que vive em união consensual 

é apenas 4% superior ao de um homem solteiro. Já, quanto as mulheres, note que as em união 

consensual ganham 6% menos que as solteiras, enquanto as casadas ganham apenas 2% a 

menos. Assim uniões formais, neste primeiro momento, levam a maiores efeitos sobre salários 

que uniões informais para homens, já para mulheres parecem ter um efeito penalizador maior. 

Ademais, os efeitos salariais do casamento parecem mesmo permanentes para os 

homens, pois após o aumento observado para o grupo de casados observa-se um aumento ainda 

maior para os separados e viúvos. Estes são apenas indícios pois não controlamos por variáveis 

como idade, que leva a maior experiência, o que implica em maiores rendimentos. 

Outra questão levantada pela literatura é a diferença quanto a raça, neste caso a maioria 

da força de trabalho é não branca e ainda a proporção de pessoas em cada grupo de estado civil 

é maior entre os não brancos, porém para os separados a proporção entre os brancos é maior. 

Qualquer diferença salarial que atinja o grupo não branco deve ser considerada, uma vez que 

este grupo é historicamente discriminado no Brasil e ainda é maior proporção da força de 

trabalho. Os dados da tabela 1 reafirmam o fato de brancos ganharem relativamente mais que 

não brancos, note que em média é mais que 35% maior. A literatura (ver Souza et al (2011)) 

destaca que o maior responsável por essa diferença são diferenças em características produtivas 

apesar da discriminação explicar parte desta diferença salarial. Uma caracterização dos salários 

médios por raça e grupos conjugais é descrita na tabela 2 a seguir: 

 

Tabela 17  – Salários médios por grupos raciais e conjugais, Brasil 2014 

Gênero 

Grupos 

raciais Solteiros Casados Separados Viúvos 

Mulheres 
Não Brancos 32.42 33.97 38.99 37.69 

Brancos 51.88 47.09 65.44 44.29 

Homens 
Não Brancos 36.47 40.89 52.74 34.45 

Brancos 52.16 70.41 79.44 125.86 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PNAD 2014. 

 

Observa-se que os efeitos penalizadores do casamento para as mulheres brancas não 

aparece entre as não brancas, onde há indícios do surgimento de um pequeno prêmio. Para os 

homens brancos o salário médio dos solteiros representa cerca de 74% do dos casados enquanto 

para os não brancos a diferença é menor, com o salário dos solteiros representando 89% do dos 

casados. Então há indícios de que para não brancos, tende a diminuir a diferença salarial tanto 

para homens quanto para mulheres. Assim de fato o comportamento por raça é importante nesta 

análise e, portanto, justifica sua consideração nas metodologias adotadas.  



 

 

A todos esses fatores se agrega o fato de a maioria das pessoas que consideramos 

trabalhando em tempo parcial são mulheres, sendo que metade das mulheres casadas trabalham 

em tempo parcial. Entre os homens casados este valor é de apenas 14%. 

Agora considere o seguinte argumento: há discriminação no mercado de trabalho, 

empregadores preferem contratar homens casados a não casados. Para tentar ter algum insight 

sobre isto note que se há discriminação observaremos que quando o homem é o empregador e 

solteiro o gap salarial não deve ser encontrado. Adicionalmente o argumento para as mulheres 

seria: se há discriminação no mercado de trabalho, os empregadores preferem contratar 

mulheres solteiras a mulheres casadas. No mesmo sentido que para os homens, se quando a 

mulher é o empregador a diferença salarial não beneficia as casadas haverá de fato indícios de 

discriminação. Para tentar responder a este argumento a tabela a seguir desta os salários médios 

considerando a condição de empregador e não empregador para homens e mulheres. 

 

Tabela 18 – Salário médio por gênero e ser ou não empregador – Brasil 2014 

  
Grupos 

É empregador 

  Não Sim 

Total   51.85 124.16 

Mulher 

Todas 47.95 74.76 

Solteiro 41.07 51.86 

Casado 39.20 53.39 

Separado 53.42 89.14 

Viúvo 40.68 41.97 

Homem 

Todos 54.77 128.92 

Solteiro 42.66 129.70 

Casado 51.86 79.06 

Separado 66.45 117.95 

Viúvo 69.74 18.76 

 Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PNAD 2014. 

 

De forma geral empregadores ganham mais que não empregadores. No grupo 

masculino, analisando o argumento destacado quanto a discriminação, observe que a diferença 

salarial entre homens casados e solteiros entre os que não são empregadores é de R$ 9,20, 

representando que os casados ganham cerca de 22% mais que os solteiros, já entre os que são 

empregadores notamos que os solteiros ganham mais que os casados, dessa forma os casados 

ganham menos que os solteiros cerca de -39%. Dessa forma podemos dizer que há indícios de 

discriminação contra os homens solteiros pelo mercado de trabalho, pois retirando o efeito de 

empregador a diferença salarial beneficia os solteiros e não os casados. 



 

 

Já quanto a análise para as mulheres, considere primeiramente as mulheres que não são 

empregadoras, entre elas é possível notar que as casadas ganham cerca de 5% menos que as 

casadas, ente as que são empregadoras as casadas ganham 3% a mais que as solteiras. Então o 

efeito penalizador parece desaparecer quando consideramos o fator empregador, e, além de não 

penalizar, o casamento beneficia as mulheres salarialmente quando elas são empregadoras. 

Existe ainda outro argumento, em que a produtividade do homem que casa é maior 

baseada no seguinte fator: os homens são ajudados por suas esposas, dada a divisão do trabalho 

doméstico, que de forma geral sobrecarrega o sexo feminino dando a ele maiores condições de 

ser mais produtivo no trabalho. Para conseguir chegar a alguma resposta sobre isto note na 

tabela a seguir as horas gastas semanalmente em afazeres domésticos por grupos conjugais: 

 

Tabela 19 – Horas médias gastas por semana em afazeres domésticos por gênero e 

estado civil. 

  Total Mulheres Homens 

Total 15.8 20.3 10.0 

Solteiro 14.8 18.6 10.0 

Casado 17.0 21.5 11.0 

Separado 16.7 19.8 11.3 

Viúvo 20.0 21.7 12.9 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PNAD 2014. 

 

Note que os homens solteiros gastam menos tempo em afazeres domésticos que os 

casados, cerca de 10%, o que geraria segundo o argumento algum benefício para os solteiros e 

não para os casados. Assim, os dados preliminares refutam a hipótese de maior produtividade 

dos homens casados devido a divisão do trabalho doméstico. 

Para finalizar esta parte descritiva, não poder-se-ia deixar de abordar para os grupos 

conjugais a principal característica de produtividade: a escolaridade. Assim a escolaridade 

média está destacada a seguir. 

 

Tabela 20 - Escolaridade média por gênero e por estado civil  - Brasil 2014. 

  Total Mulheres Homens 

Total 9.3 10.1 8.6 

Solteiro 9.2 10.2 8.6 

Casado 8.0 8.8 7.4 

Separado 9.4 10.0 8.7 

Viúvo 7.5 7.8 6.4 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PNAD 2014. 

 

Como era esperado o grupo de mulheres tem maior escolaridade que os homens, em 



 

 

todos os grupos analisados. O casamento leva a menor escolaridade média, tanto para homens 

quanto para mulheres, na mesma proporção, uma queda de 14% para ambos os gêneros. 

Desta forma, uma vez caracterizado de forma geral a questão matrimonial associada 

ao mercado de trabalho, a seguir são implementadas as metodologias destacadas, para defender 

a tese de que: o casamento tem o efeito de aumentar a disparidade de renda entre os gêneros 

pois para os homens representa um bônus salarial enquanto para as mulheres ou é uma 

penalização ou tem um efeito insignificante como destaca a literatura. 

 

1.3.1 Índices de disparidade de renda 

 

Primeiramente uma análise do índice de Gini de disparidade é observada para cada 

grupo de interesse. A tabela a seguir resume estes dados. 

 

Tabela 21 – Índice de Gini por grupos populacionais – Brasil 2014 

Grupos populacionais 

  Geral Raça=0 Raça=1 RM=0 RM=1 

Total 0.543 0.502 0.557 0.498 0.591 

Mulheres 0.534 0.480 0.552 0.482 0.585 

Homens 0.549 0.513 0.559 0.507 0.593 

Solteiro 0.506 0.470 0.526 0.465 0.548 

Casado 0.551 0.516 0.570 0.492 0.608 

Separado 0.535 0.493 0.545 0.485 0.582 

Viúvo 0.562 0.503 0.597 0.488 0.642 

Mulheres 

Solteiras 0.508 0.454 0.536 0.457 0.556 

Casadas 0.510 0.495 0.513 0.494 0.521 

Separadas 0.529 0.463 0.548 0.451 0.593 

Viúvas 0.503 0.530 0.465 0.486 0.521 

Homens 

Solteiros 0.504 0.479 0.517 0.469 0.541 

Casados 0.572 0.527 0.596 0.488 0.646 

Separados 0.535 0.511 0.535 0.506 0.563 

Viúvos 0.661 0.418 0.747 0.487 0.773 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PNAD 2014. 

 

Adicionalmente, uma decomposição do índice de disparidade de Theil pode dar uma 

ideia de se o casamento alavanca a diferença de renda entre os gêneros. A tabela a seguir 

relaciona os dados quanto a esta decomposição: 

 

 

 



 

 

Tabela 22 – Índices de Gini e Theil e Decomposição do índice de Theil-T devido a 

desigualdade devido ao gênero – Brasil 2014 

  Gini Theil -T Intra grupo Entre grupos 

Geral 0.543 0.474 0.465 0.009 (1.90%) 

Solteiros 0.506 0.373 0.416 0.002 (0.62%) 

Casados 0.551 0.463 0.423 0.014 (2.98%) 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PNAD 2014. 

 

Nota-se que o grupo de Casados, a partir do índice de Gini, é o grupo mais desigual 

dentre os apresentados. Uma nota deve ser feita neste ponto, o índice de Theil não deve ser 

diretamente comparado entre populações diferentes uma vez que seu limite superior depende 

do tamanho amostral, por isto utilizamos o índice de Gini para esta comparação. O índice de 

Theil não é comparado diretamente, o que deve-se comparar é a proporção da desigualdade que 

pode ser explicada pela diferença entre os gêneros, isto é, a última coluna da tabela acima. 

Assim nota-se que a diferença de renda devido à diferença de renda entre homens e mulheres é 

maior para os casados (cerca de 3%) comparativamente com os solteiros (cerca de 0,6%). 

Assim nota-se que o casamento aumenta o poder da diferença de renda entre sexos 

explicar a diferença de renda total, indicando que o casamento aumenta a diferença de renda 

entre os sexos, e assim contribui para uma maior desigualdade de renda total. 

 

1.3.1 Regressões quantílicas condicionais e não condicionais  

 

Nesta seção serão abordados os resultados das regressões quantilicas tradicionais, isto 

é, as condicionais e as não condicionais. Foram realizadas ambas as metodologias sem correção 

de viés de seleção uma vez que para regressões quantilicas incondicionais não há provas de que 

a mesma técnica aplicada à regressão condicional implica em resultados não viesados.  

O foco principal será as regressões não condicionais, uma vez que que o objetivo é 

avaliar a evolução dos impactos do casamento por toda a distribuição salarial (não condicionada 

a grupos de variáveis explicativas). Temos quatro grupos de estado civil: solteiros, casados, 

separados e viúvos. A análise é feita para dois grupos comparativos: solteiros x outros estados 

civis, solteiros x casados. Esta comparação é importante para observar se o estado civil solteiro 

contrapondo ao resto da população. 

Para estes dois grupos comparativos foram feitas análises quantilicas em vários níveis: 

geral, para mulheres, para homens, para brancos e para não brancos. No total para 5 níveis, os 

resultados estão descritos na tabela a seguir e na figura 1 e 2. 

 



 

 

Tabela 23 – Regressões quantílicas condicionais e não condicionais para solteiros versus 

outros estados civis e versus casados – Brasil 2014. 

Nível Regressão 

Quantílica 

Quantil 

0.1 0.2 0.3 0.4 0.5 0.6 0.7 0.8 0.9 

Solteiros x Demais estados civis 

Total 
Condicional -0.014 -0.015 -0.018 -0.013 -0.026 -0.031 -0.026 -0.022 -0.025 

Não condicional -0.003 -0.008 -0.010 -0.025 -0.020 -0.011 -0.031 -0.030 -0.055 

Mulheres 
Condicional -0.009 -0.017 -0.017 -0.010 -0.011 -0.021 -0.020 -0.018 -0.035 

Não condicional 0.042 0.005 0.002 0.012 0.010 0.007 0.021 0.017 -0.005 

Homens 
Condicional -0.046 -0.052 -0.063 -0.068 -0.078 -0.076 -0.076 -0.075 -0.083 

Não condicional 0.008 -0.004 -0.004 -0.030 -0.011 -0.026 -0.028 -0.026 -0.091 

Não 

Brancos 

Condicional -0.013 -0.014 -0.022 -0.023 -0.031 -0.034 -0.035 -0.025 -0.020 

Não condicional 0.027 -0.004 -0.007 -0.047 -0.047 -0.013 -0.051 -0.040 -0.044 

Brancos 
Condicional -0.019 -0.009 -0.012 -0.013 -0.020 -0.022 -0.029 -0.025 -0.053 

Não condicional -0.011 -0.013 -0.021 -0.012 -0.007 -0.020 -0.011 -0.031 -0.038 

Solteiros x Casados 

Total 
Condicional 0.016 0.017 0.013 0.012 0.007 -0.001 0.007 0.000 -0.010 

Não condicional 0.037 0.005 0.001 0.002 -0.003 0.000 -0.002 -0.003 -0.050 

Mulheres 
Condicional 0.016 0.008 0.014 0.006 0.027 0.018 0.024 0.029 -0.024 

Não condicional 0.042 0.005 0.002 0.012 0.010 0.007 0.021 0.017 -0.005 

Homens 
Condicional -0.002 0.015 -0.012 0.001 -0.012 -0.019 -0.021 -0.023 -0.044 

Não condicional 0.008 -0.004 -0.004 -0.030 -0.011 -0.026 -0.028 -0.026 -0.091 

Não 

Brancos 

Condicional 0.008 0.014 0.015 0.011 0.003 -0.001 0.003 0.005 -0.004 

Não condicional 0.041 0.003 0.000 0.015 0.007 -0.002 0.001 -0.009 -0.021 

Brancos 
Condicional 0.018 0.017 0.008 0.010 0.002 0.009 -0.009 0.000 -0.039 

Não condicional 0.005 0.001 -0.005 -0.012 -0.001 0.008 -0.009 -0.003 -0.022 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PNAD 2014. 

 

Nota-se que há diferença entre os resultados das regressões que são condicionais e as 

não condicionais, assim, quaisquer interpretações devem salientar qual a técnica utilizada. Na 

busca de não repetir o erro de interpretação de outros trabalhos, os quais fazem interpretações 

incondicionais a resultados condicionais, agregamos a esta metodologia, que salvo pequenas 

exceções os resultados das técnicas de regressão quantílica condicional e não condicional são 

diferentes. Atemo-nos apenas às interpretações das evoluções nos quantis não condicionais, as 

diferenças entre os resultados são facilmente observadas nas figuras 1 e 2.  

Note que, a característica estado civil, tem a peculiaridade de não ser retrocedente 

quanto a casados e solteiros, isto é, um homem que deixou o estado civil solteiro não retorna a 

este, podendo sair do estado civil casado, mas passando para o estado de separado ou viúvo. 

Ademais viúvos e solteiros podem voltar a ser casados, mas jamais solteiros novamente. 

Salienta-se isto porque, os ganhos salariais advindos do casamento têm a particularidade de 

serem permanentes, a solteirice, e suas penalidades salariais comparativas aos demais estados 



 

 

civis, não retornam.  

 

Figura 1-Efeitos nos decis do estado civil solteiro x demais estados civis – Brasil 2014 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PNAD 2014. 

 

Tendo em vista um melhor entendimento um resumo sobre os efeitos quanto ao sinal 

e sua evolução nos decis da distribuição salarial não condicional estão descritos a seguir: 
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Quadro 7 – Resumo dos comportamentos na regressão quantílica não condicional para 

solteiros x demais estados civis e casados – Brasil 2014. 

Tipo de análise resumo Solteiros x Demais estados 

civis 

Solteiros x Casados 

Sinal do 

efeito 

Positivo Mulheres (exceto último 

decil), Homens (apenas 

primeiro decil), não brancos 

(apenas primeiro decil) 

População total (primeiro 

decil), mulheres (exceto 

último decil), homens 

(primeiro decil), não brancos 

(exceto último decil) 

Negativo População de forma geral, 

homens, não brancos (exceto 

primeiro decil) e brancos 

População total (ultimo decil), 

mulheres (ultimo decil), 

Homens (exceto primeiro 

decil), não brancos (ultimo 

decil), Brancos. 

Evolução nos 

decil 

Maior 

penalização 

Para todos os grupos 

populacionais é nos últimos 

decis da distribuição. 

Para todos os grupos 

populacionais é nos últimos 

decis da distribuição. 

Menor 

penalização 

Primeiros decis para população 

total, mulheres, homens,  não 

brancos, a exceção para 

brancos onde um 

comportamento de menor 

penalização é encontrado nos 

decis 0,5 e 0,7. 

Primeiros decis para 

população total, mulheres, 

homens,  não brancos, a 

exceção para brancos onde um 

comportamento de menor 

penalização é encontrado nos 

decis 0,5 e 0,7. 

Fonte: Elaboração própria. 

Observa-se então que, de fato, o casamento implica em um bônus salarial para o sexo 

masculino e em uma penalização para o sexo feminino. E ainda que este comportamento 

também é valido ao observar os solteiros comparativamente aos demais, assim o estado civil 

solteiro é o estado de penalização salarial para homens e de bonificação salarial para as 

mulheres. Assim o casamento funciona como sinalizador positivo para homens na hora de 

contratações, já para mulheres parece ser mais uma barreira salarial. 

E ainda, nota-se que, entre os homens os maiores ganhos do casamento estão nos 

últimos decis e as menores penalizações para as mulheres também estão neste decil. Um efeito 

não monótono, mas decrescente pode ser observado no comportamento dos efeitos da solteirice 



 

 

nos decis salariais. 

Já quanto a raça é importante observar que para os brancos os efeitos de ser solteiro 

são negativos, tanto quando comparados apenas com os casados quanto quando comparados 

com todos os estados civis. Já para os não brancos é possível observar que quando se compara 

os solteiros com todos os outros estados civis há um bônus salarial de ser solteiro apenas no 

primeiro decil. Quando se compara apenas com os casados a bonificação de ser solteiro chega 

até o decil 0,7, havendo penalização apenas nos decis 0.8 e 0.9. 

Assim o casamento implica em bônus salarial para os brancos, mas não para os não 

brancos que apresentam um bônus somente se estiverem nos últimos decis salariais. 

Desta forma há indícios de que o casamento possa ser um amplificador de diferenças 

salariais entre os gêneros pois encontramos bônus para homens e penalizações para mulheres, 

o que é uma constante em praticamente todos os decis. Um resultado adicional, no sentido de 

completar a análise é a diferença de comportamento entre as raças, indicando que o casamento 

premia os brancos. 

  



 

 

Figura 2 – Efeitos nos decis para o estado civil solteiro x casado – Brasil 2014 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PNAD 2014. 

 

 

1.3.2 Decomposições da diferença de renda – Decomposição de FFL (2009) 

 

A decomposição de FFL (2009), de forma similar à decomposição de Oaxaca Blinder 

divide a diferença de renda entre dois grupos entre uma parte explicada pelos atributos pessoais 

considerados e outra parte que considera o não explicado. A primeira parte se deve a diferenças 

nas características enquanto a segunda é definida pela diferença entre os retornos dos atributos, 

assim explicada pela diferença da característica que separa os grupos. Neste caso estudamos a 

diferença de rendimentos entre solteiros e não solteiros (somente relativo a casados e depois 

relativo aos demais estados civis). A tabela da próxima página resume a decomposição para 

cinco grupos populacionais: população total, homens, mulheres, brancos e não brancos. 

 

 

-0,100

-0,050

0,000

0,050

0,1 0,2 0,3 0,4 0,5 0,6 0,7 0,8 0,9

POPULAÇÃO TOTAL

Condicional Não condicional

-0,050

0,000

0,050

0,1 0,2 0,3 0,4 0,5 0,6 0,7 0,8 0,9

MULHERES

Condicional Não condicional

-0,100

-0,050

0,000

0,050

0,1 0,2 0,3 0,4 0,5 0,6 0,7 0,8 0,9

HOMENS

Condicional Não condicional

-0,050

0,000

0,050

0,1 0,2 0,3 0,4 0,5 0,6 0,7 0,8 0,9

NÃO BRANCOS

Condicional Não condicional

-0,060

-0,040

-0,020

0,000

0,1 0,2 0,3 0,4 0,5 0,6 0,7 0,8 0,9

BRANCOS

Condicional Não condicional



 

 

A primeira análise para ser feita é a da diferença salarial que encontramos ao comparar 

solteiros e casados ou solteiros e demais estados civis. Considerando a análise principal deste 

trabalho, observe que a diferença salarial entre casados e solteiros é positiva para os homens, 

indicando que os casados ganham mais, a única exceção é o primeiro decil. Já para as mulheres 

é negativa, portanto as mulheres solteiras ganham mais que as casadas. Assim por esta 

metodologia, assim como nas demais foi possível notar que há efeitos opostos do casamento 

sobre a composição salarial de homens e mulheres indicando uma penalização para as mulheres 

e um bônus para os homens (a partir do segundo decil). Os dados da decomposição de Oaxaca, 

para a média corroboram os resultados para toda a distribuição salarial não condicional. Nota-

se, porém, que a diferença salarial tem um comportamento diferente ao se considerar os demais 

estados civis relativamente aos solteiros. Além de aumentar a diferença salarial encontrada para 

os homens, para as mulheres é possível notar que não há uma penalização constante nos decis, 

só é encontrada penalização no segundo decil. Estes resultados indicam que o prêmio salarial 

obtido pelos homens é permanente e ainda pode aumentar quando ele se separa ou fica viúvo. 

Porém para as mulheres demonstra que há ganhos ao sair do estado de casada para solteira ou 

viúva, indicando que estes estados civis diferentemente do casamento levam a maiores salários. 

  



 

 

Tabela 24- Decomposição FFL e Oaxaca Blinder para o Brasil 2014 / Grupos de comparação  Solteiros x demais estados civis 

Grupo 
Termos da 

decomposição 

Decil Oaxaca 

Média 0.1 0.2 0.3 0.4 0.5 0.6 0.7 0.8 0.9 

Solteiros x Demais estados civis 

Geral 
Diferença 0.031 0.079 0.099 0.099 0.085 0.106 0.126 0.171 0.249 0.163 
Explicado 0.009 0.018 0.038 0.050 0.041 0.053 0.082 0.097 0.151 0.086 
Não explicado 0.023 0.062 0.061 0.048 0.044 0.053 0.043 0.073 0.099 0.077 

Mulheres 
Diferença 0.047 0.001 -0.006 0.020 0.041 0.052 0.053 0.093 0.173 0.083 
Explicado -0.004 0.006 0.008 0.022 0.045 0.044 0.054 0.061 0.072 0.050 
Não explicado 0.051 -0.006 -0.014 -0.002 -0.004 0.008 0.000 0.032 0.101 0.032 

Homens 
Diferença 0.064 0.077 0.177 0.185 0.173 0.206 0.205 0.240 0.339 0.184 
Explicado 0.050 0.045 0.094 0.079 0.081 0.089 0.134 0.110 0.187 0.136 
Não explicado 0.014 0.031 0.083 0.106 0.093 0.117 0.072 0.130 0.152 0.049 

Não 

brancos 

Diferença 0.047 0.019 0.024 0.055 0.069 0.044 0.082 0.101 0.140 0.063 
Explicado 0.011 0.007 0.008 0.021 0.038 0.085 0.042 0.055 0.121 0.048 
Não explicado 0.036 0.011 0.015 0.034 0.031 -0.041 0.040 0.047 0.019 0.015 

Brancos 
Diferença 0.028 0.041 0.089 0.087 0.103 0.111 0.135 0.179 0.230 0.110 
Explicado 0.020 0.069 0.056 0.045 0.053 0.074 0.107 0.197 0.212 0.087 
Não explicado 0.008 -0.027 0.033 0.041 0.051 0.037 0.029 -0.018 0.018 0.023 

Solteiros x casados 

Geral 
Diferença -0.090 0.010 0.027 -0.004 0.009 0.012 0.025 0.035 0.076 0.065 
Explicado -0.065 -0.014 -0.007 -0.010 0.000 0.004 0.016 0.002 -0.015 0.000 
Não explicado -0.025 0.024 0.034 0.006 0.009 0.008 0.009 0.033 0.090 0.064 

Mulheres 
Diferença -0.086 -0.024 -0.010 -0.068 -0.080 -0.041 -0.078 -0.061 0.005 -0.012 
Explicado -0.068 -0.026 -0.011 -0.022 -0.018 -0.022 -0.016 -0.017 -0.036 -0.020 
Não explicado -0.018 0.002 0.001 -0.046 -0.062 -0.019 -0.062 -0.043 0.041 0.009 

Homens 
Diferença -0.038 0.026 0.030 0.054 0.034 0.093 0.068 0.062 0.158 0.031 
Explicado -0.022 -0.012 -0.013 0.002 0.025 0.015 0.003 0.001 0.008 0.014 
Não explicado -0.016 0.038 0.042 0.051 0.009 0.079 0.065 0.061 0.149 0.018 

Não 

brancos 

Diferença -0.024 -0.020 0.001 -0.007 0.004 0.014 0.033 0.032 0.096 -0.011 
Explicado -0.023 -0.014 -0.007 -0.013 -0.007 -0.003 0.012 0.009 -0.013 -0.010 
Não explicado -0.002 -0.007 0.008 0.006 0.011 0.017 0.021 0.024 0.110 -0.002 

Brancos 
Diferença -0.050 0.007 -0.001 0.024 0.031 0.024 0.069 0.083 0.097 0.036 
Explicado -0.016 0.005 0.018 0.026 0.017 0.032 0.026 0.015 0.013 0.034 

Não explicado -0.034 0.003 -0.019 -0.002 0.014 -0.008 0.043 0.068 0.084 0.002 
Fonte: Elaboração do autor a partir de dados da PNAD 2014.  



 

 

Figura 3 – Diferença salarial solteiros x outros estados civis, geral, gênero e raça. 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PNAD 2014. 

 

Considerando a decomposição de FFL (2009) podemos observar qual a parte desta 

diferença salarial se deve a diferentes retornos das características produtivas, o que alguns 

autores destacam como efeito discriminação. A proporção em que este fator explica a diferença 

salarial varia de acordo com o grupo populacional considerado e quanto aos decis, não havendo 

um padrão, porém de forma direta é possível observar que o fator discriminatório tem grande 

importância por praticamente toda distribuição salarial não condicional. 

A mesma decomposição aplicada para a diferença de gêneros, para grupos de solteiros 

e casados é exposta na tabela a seguir: 

 

Tabela 25 – Decomposição de FFL e Oaxaca para diferença salarial entre 

gêneros entre solteiros, casados e não solteiros – Brasil 2014 

  0.1 0.2 0.3 0.4 0.5 0.6 0.7 0.8 0.9 Média 

  Solteiros 

Diferença -0.079 -0.015 -0.027 -0.067 -0.108 -0.086 -0.090 -0.095 -0.071 -0.081 

  Explicado 0.106 0.010 0.010 0.019 0.023 0.024 0.046 0.100 0.080 0.081 

  Não explicado -0.185 -0.026 -0.037 -0.087 -0.131 -0.110 -0.136 -0.195 -0.150 -0.162 

  Casados 

Diferença -0.127 -0.066 -0.067 -0.189 -0.222 -0.221 -0.236 -0.218 -0.223 -0.193 

  Explicado 0.058 0.005 0.010 0.036 0.027 0.024 0.044 0.066 0.069 0.058 

  Não explicado -0.186 -0.071 -0.077 -0.225 -0.250 -0.245 -0.280 -0.283 -0.292 -0.251 

  Não Solteiros 

Diferença -0.096 -0.091 -0.210 -0.233 -0.241 -0.240 -0.242 -0.242 -0.237 -0.209 

  Explicado 0.000 0.017 0.005 0.021 0.044 0.023 0.058 0.030 0.068 0.041 

  Não explicado -0.096 -0.108 -0.215 -0.254 -0.285 -0.263 -0.300 -0.272 -0.305 -0.250 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PNAD 2014. 
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A diferença salarial entre homens e mulheres é maior entre os casados e não solteiros. 

Isto indica que o estado civil tende a aumentar a diferença salarial. Ainda é possível observar 

que a maior parte da diferença salarial é explicada pelo fator de diferenças de retornos, 

indicando que o mercado de trabalho tende a preferir homens. A evolução da diferença salarial 

e de cada componente pode ser vista no gráfico a seguir: 

 

Figura 4 – Decomposição de FFL (2009) e de Oaxaca Blinder (1973) por gênero 

 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PNAD 2014. 

 

Ainda é possível notar que, a diferença salarial entre gêneros aumenta quando estamos 

em quantis mais avançados da distribuição salarial não condicional, ou seja, as mulheres 

casadas têm uma diferença salarial relativamente aos homens ainda maior se forem mais ricas. 

Assim este resultado associado ao fato de que há penalizações salariais associadas ao 

casamento para mulheres e um prêmio para os homens, leva à conclusão de que há indícios de 

que o casamento é um aumentador das diferenças salariais entre os gêneros.  
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1.4 Considerações finais 

 

A relação entre casamento e o salário foi comprovada com a utilização das metodologias 

trabalhadas. E os resultados vão de encontro com a hipótese inicial de que há uma penalização 

salarial para as mulheres e um prêmio salarial para os homens relacionado ao casamento. E este 

pode ser um dos fatores que contribuem para uma maior disparidade salarial entre os gêneros, 

contribuindo assim para aumentar a disparidade de renda geral. 

Ademais, além da conclusão central alguns pontos podem ser levantados, primeiro não 

há indícios de que haja aumento de produtividade do sexo masculino após o casamento devido 

a divisão de trabalho doméstico, uma vez que as horas para solteiros e casados em afazeres 

domésticos mudam de forma pequena. Em segundo lugar há indícios de que há discriminação 

no mercado de trabalho contra os homens solteiros e contra as mulheres casadas (tanto 

observando o fator empregado empregador quando observando a metodologia de decomposição 

das diferenças salariais). 

Em terceiro lugar nota-se que os ganhos advindos do matrimônio são permanentes para o 

grupo masculino. Porém para as mulheres desfazer um casamento pode levar a maiores salários. 

Em quarto lugar destaca-se o grupo dos solteiros o pior estado civil quanto a rendimentos para 

os homens, enquanto para as mulheres o casamento é o que implicou em menores salários. E 

ainda, quanto a evolução nos decis salariais o maior prêmio matrimonial para os homens é nos 

últimos decis salariais, já para as mulheres a menor penalização é no último decil salarial, sendo 

a maior no primeiro decil.  

E ainda, os resultados quanto a raça destacaram o grupo mais impactado com o 

matrimônio o de brancos, com maior bonificação relativa ao casamento, sendo encontrada para 

os não brancos até mesmo uma penalização, com bonificação somente nos últimos decis da 

distribuição salarial. As diferenças salariais entre casados e solteiros entre os brancos é maior. 

Agregamos ainda a estas conclusões que, como de se esperar, as regressões quantilicas 

não condicionais tem resultados diferentes das regressões condicionais, sendo necessária a 

adequação ao objetivo especifico de cada trabalho a metodologia que melhor se encaixe. 

Algumas ressalvas devem ser feitas: i) não correção do viés de seleção por dois motivos 

principais, falta de dados que eram necessários nas bases de dados; e não é comprovado que a 

técnica de Buchisky (2001), usada em regressões quantilicas condicionais, seja a mais 

apropriada para correções de viés de seleção regressões não condicionais; ii) há variáveis que 

não são observadas e que são influenciadoras dos níveis salariais como o nível de esforço e de 



 

 

habilidade especifica de cada trabalhador. E de fato isto pode gerar um viés que pode 

pormenorizar as diferenças salariais encontradas. Deve-se destacar, porém, que isto não 

desqualifica a tentativa empírica de mensuração de gaps salarias devido a características 

familiares distintas, sendo uma prerrogativa futuras adaptações que possam diminuir quanto 

mais possível os erros que podem ocorrer 

Por fim, o recente aumento do número de casamentos torna a questão dos impactos desta 

característica em variáveis econômicas ainda mais significativo, principalmente se esta é uma 

das formas de aumentar a desigualdade de renda brasileira.  
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